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INTRODUÇÃO 

 
Esta investigação surgiu de uma longa caminhada na área de alfabetização; 

inicialmente como professora nos anos iniciais, depois desenvolvendo um trabalho 
com formação de professores alfabetizadores. A necessidade, atualmente, é buscar 
no passado, algumas respostas que não encontradas no presente. Isso significa que 
a escolha desse tema passa pela pesquisa de fundo histórico, compreendendo que 
a história da alfabetização de acordo com Graff (1991, p.174), “nunca pode ser uma 
história isolada, abstraída; ela é uma história como as histórias maiores, complexas, 
da sociedade, da cultura, do sistema político e da economia”. 

A história é ao mesmo tempo ciência do passado e ciência do presente, o 
historiador atua na sua época, na sua sociedade, e ajuda a explicar o social no 
presente. Isso significa que a escolha dos temas da pesquisa histórica deve estar 
atenta às prioridades sociais do momento em que se vive. Por outro lado, a ciência 
histórica como as demais ciências, evolui e em cada etapa redefine os objetos, 
conceitos, prioridades e possibilidades. É verdade que também que às vezes se 
estabelecem “modismos” científicos cuja relevância é duvidosa. Conforme Cardoso 
(1981, p. 83), “É preciso saber responder seletivamente às pressões do meio 
acadêmico, descartando a tentação a aderir a modas que no fundo têm pouca 
consistência”. 

Dentro desta perspectiva, as questões gerais que permeiam este estudo, se 
inserem num campo de pesquisa que vem crescendo significativamente no Brasil, 
possibilitando a construção de uma história de alfabetização em nosso país. Esse 
campo normalmente trabalha com critérios que presidem a pesquisa histórica: a 
relevância social e a relevância científica.   

Nesta comunicação pretendemos apresentar parte de um estudo sobre a 
Alfabetização em Alta Floresta MT, em que se procura compreender e registrar 
aspectos do ensino da língua materna na fase inicial de escolarização, destacando, 
a partir da análise de diários de classe a prática pedagógica dos professores 
alfabetizadores das escolas públicas. Análises de fundo histórico nessa área, ainda 
tem pouca produção acadêmica; algumas abordagens ligadas ao tema surgiram 
apenas nas últimas duas décadas, evidenciando uma necessidade de mais 
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pesquisas dessa natureza. Esse estudo pretende ainda, contribuir para o registro 
histórico do conhecimento didático da alfabetização, em Alta Floresta - MT, 
buscando conhecer as concepções dos professores mediante registro dos 
conteúdos trabalhados e que constam nos diários de classe.  

 
 

Alfabetização: alguns aspectos a “título de balanço” 
 
Durante a década de 70, vivemos muitas mudanças aqui no Brasil em relação 

à educação, mais especificamente a alfabetização. O marco histórico delimitado pela 
pesquisa foi definido por uma mudança de paradigma. O desenvolvimento da 
investigação nessa área mudou radicalmente seu enfoque, suas indagações. Em 
lugar de procurar correlações que explicassem o déficit dos que não conseguiam 
aprender, como comumente acontecia num passado não muito distante, começou-
se a tentar compreender como aprendem os que conseguem aprender a ler e 
escrever, e, principalmente o que pensam a respeito da escrita, os que ainda não se 
alfabetizaram.  

 A partir da investigação de Ferreiro e Teberosky (1985), foi necessário rever 
as concepções nas quais se apoiava a alfabetização. E isso tem demandado uma 
transformação radical nas práticas de ensino da leitura e da escrita no início da 
escolarização, ou seja, na didática da alfabetização 

 
novas palavras são criadas (ou as velhas palavras dá-se um novo sentido) 
quando emergem novos fatos, novas idéias, novas maneiras de 
compreender os fenômenos. Que novo fato, ou nova idéia, ou nova maneira 
de compreender a presença da escrita no mundo social trouxe a 
necessidade desta nova palavra, letramento? (Soares, 2003.p 16) 
 

Para responder a essa pergunta que dizemos que já não é mais possível 
conceber a escrita apenas como um código de transcrição gráfica de sons, já não é 
mais possível desconsiderar os saberes que as crianças constroem antes de 
aprender formalmente a ler, já não é mais possível fechar os olhos para as 
conseqüências provocadas pela diferença de oportunidades que marcam as 
crianças de diferentes classes sociais.  

Como vemos, essas mudanças trouxeram muitas modificações para o ensino 
e a aprendizagem do ler e escrever. É nesse contexto que ganha visibilidade um 
novo fenômeno dentro da alfabetização: o letramento. Autores brasileiros como 
Kramer (1996), Soares (2002, 2003), Ribeiro (2004), Mortatti (2004), entre outros, 
têm constituído uma importante produção acadêmico-científica sobre esse novo 
fenômeno e, portanto, sobre o novo conceito que veio a denominá-lo no interior da 
ciência pedagógica, buscando explorar diferentes aspectos e problemas nele 
envolvidos, a partir de diferentes perspectivas teóricas. 

O modelo escolar de alfabetização nasceu há pouco mais de dois séculos, 
precisamente em 1789, na França, após a Revolução Francesa. A partir de então, 
“crianças são transformadas em alunos, aprender a escrever se sobrepõe a 
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aprender a ler, ler agora se aprende escrevendo”3 – até esse período, ler era uma 
aprendizagem distinta e anterior a escrever, compreendendo alguns anos de 
instrução através do ensino individualizado. É, então, no jogo estabelecido pela 
Revolução Francesa entre a continuidade e a descontinuidade do tempo, aonde a 
ruptura vai sendo atropelado pela tradição, que a alfabetização se torna o 
fundamento da escola básica e a leitura e a escrita, aprendizagem escolar. 

Analisando a evolução da investigação e do debate em relação à 
alfabetização escolar no século XX, é possível definir, em linhas gerais, três 
períodos4, de acordo com o documento base do Projeto do MEC, intitulado PROFA 
(2001). 

 O primeiro período corresponde aproximadamente à primeira metade do 
século XX, quando a discussão se dava estritamente no terreno do ensino. Buscava-
se o melhor método para ensinar a ler, com base na suposição de que a ocorrência 
de fracasso se relacionava com o uso de métodos inadequados. A principal 
discussão se travou entre os defensores do Método Global e os do Método 
Fonético5. No Brasil, essa discussão caiu em desuso a partir da difusão do método 
que, na época, foi identificado como “misto” que nada mais era que nossa conhecida 
cartilha, baseada em análise e síntese e estruturada a partir de um silabário. 

O segundo momento aconteceu nos anos de 1960, com seu pico nos Estados 
Unidos. A discussão das idéias sobre alfabetização foi levada para dentro de um 
debate mais amplo, em torno da questão do fracasso escolar. A luta contra a 
segregação dos negros, com a conseqüente batalha pela integração nas escolas 
americanas, contribuiu para que se tornassem mais explícitas as dificuldades 
escolares dessas minorias. Muito dinheiro foi investido em pesquisas, para tentar 
compreender o que havia de errado com as crianças que não aprendiam. Buscava-
se no aluno a razão do seu próprio fracasso.  

São desse período as teorias conhecidas como “teorias do déficit”. 
Acreditava-se que a aprendizagem dependia de pré-requisitos (cognitivos, 
psicológicos, perceptivos-motores e lingüísticos entre outros) e que certas crianças 
fracassavam por não dispor dessas habilidades prévias. O fato de o fracasso 
concentrar-se nas crianças de famílias mais pobres era explicado por uma suposta 
incapacidade das próprias famílias proporcionarem estímulos adequados. 

Baterias de exercícios de estimulação foram prescritos como remédios para o 
fracasso escolar, como se ele fosse uma doença.  O teste ABC6 de Lourenço Filho, 
teve muita influência no Brasil e, ainda na década de 1970, difundiu-se a idéia de 

                                                 
3BARBOSA. José Juvéncio. "A herança de um saber: a alfabetização", in:Alfabetização - Catálogo da base de 
dados.Vol. l. São Paulo. FDE. 
4 Ministério da Educação – Secretaria de Educação Fundamental  - Documento de Apresentação  PROFA/ 2001. 
5 O método Sintético defendia que o melhor era oferecer ao aluno a totalidade, ou seja, palavras, frases ou 
pequenos textos, para que ele fizesse uma análise e chegasse às partes, que são as sílabas e letras. O Método 
Sintético, ao contrário, propunha que o aluno tinha de aprender primeiro as letras ou sílabas, e o som das 
mesmas, para depois chegar a palavras ou frase. 
6 Conjunto de atividades para verificar e, principalmente, medir a "maturidade" que a ciência de então supunha 
necessária à alfabetização bem-sucedida, publicado em 1934. 
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que, no início da escolaridade toda criança deveria passar pelos exercícios 
conhecidos como “prontidão” (do inglês, readiness) para a alfabetização. 

O terceiro período começa em meados de 1970, marcado por uma mudança 
de paradigma que transformou o foco da investigação nessa área. Em lugar de 
procurar correlações para explicar o déficit dos que não conseguiam aprender, 
mudou-se o foco para tentar compreender como aprendem aqueles que conseguem 
aprender a ler e escrever sem dificuldade e, principalmente, o que pensam a 
respeito da escrita àqueles que ainda não se alfabetizaram. A partir dessa mudança, 
tornou-se necessário rever as concepções nas quais se apoiava a alfabetização. 
Passou-se a entender que as mudanças necessárias para enfrentar sobre bases 
novas a alfabetização inicial, não se resolvem com um novo método de ensino, nem 
com novos testes de prontidão, nem com novos materiais didáticos. É necessário ir 
além da alfabetização7, quer dizer, as diferenças de aprendizagem na alfabetização 
estão mais associadas a aspectos sociais, econômicos e regionais. Grupos e 
pessoas analfabetas coincidem com misérias e marginalização. Em outras palavras, 
devemos reconhecer no analfabetismo8 uma carência muito mais ampla que saber 
ler e escrever e atribuímos ao suposto resultado da alfabetização algo muito mais 
abrangente que saber ler e escrever. 

Os debates sobre alfabetização no Brasil contam com longa tradição, 
principalmente aqueles oriundos dos processos de letramento com foco na inclusão 
social, nos quais o sujeito da ação educativa deve ser considerado como portador de 
um conhecimento complexo, resultado do seu vivido, da sua cultura, da experiência 
adquirida na trajetória de cada um em sua relação com o lugar e com as histórias de 
vida. Trabalhos de Paulo Freire, Anísio Teixeira e Magda Soares só para citar 
alguns, dedicaram grande parte de suas vidas na busca de soluções para o 
enfrentamento da questão. 

As campanhas de alfabetização e os movimentos de ampliação das redes 
escolares, cujo crescimento é contínuo desde o final dos anos 60, não eliminaram o 
problema do analfabetismo, como pode ser observado em censos escolares e dados 
do próprio Ministério da Educação que apresentam cifras elevadas, constituindo-se 
em um problema e um desafio para todos os interessados na superação dessa 
marca de exclusão.  

Se a educação sozinha não transforma a sociedade, sem ela tampouco a 
sociedade muda, defendeu Freire (1979). Parafraseando o pensamento freireano, 
pode-se dizer que a alfabetização não transforma a sociedade, mas, sem ela 
tampouco, as mudanças sociais dificilmente ocorrerão. É preciso que a escola 

                                                 
7 O termo Além da alfabetização é utilizado por Ana Teberosky e Liliana Tolchinsky no capítulo de 
abertura do livro “Além da Alfabetização”, das autoras.  
8 Analfabetismo é um termo usado por Magda Soares no livro “Alfabetização e Letramento”, onde a 
autora reconhece que só recentemente tem sido necessário, porque só recentemente começamos a 
enfrentar uma realidade social em que não basta simplesmente “saber ler e escrever” ; é necessário 
que os indivíduos dominem não só a tecnologia do ler e escrever, mas também que saibam fazer uso 
dela, incorporando-a a seu viver, transformando-se assim seu “estado” ou “condição”, como 
conseqüência do domínio dessa tecnologia.  
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considere esses diversos componentes na concepção de alfabetização aqui 
discutida, não só no que diz respeito aos níveis de conhecimento, mas também na 
organização de atividades e na escolha dos materiais de leitura, desde os primeiros 
passos da educação formal. 

As últimas décadas foram marcadas por profundas mudanças no processo de 
ensino da língua materna. O avanço de algumas ciências ligadas à educação, em 
especial as ciências lingüísticas, deslocou o centro do ensino da gramática 
normativa tradicional para o texto como unidade de ensino.  Esse movimento altera 
radicalmente a concepção do ensino da língua: o aluno de sujeito dependente de 
estímulos externos para produzir respostas que reforçadas conduziriam à aquisição 
de habilidades e conhecimentos lingüísticos, passa a ser visto como sujeito ativo 
que constrói suas habilidades e seu conhecimento da linguagem oral e escrita em 
interação com outros e com a própria língua como objeto do conhecimento. 

Essas novas concepções de aprendizagem da língua materna constituíram-se 
com as contribuições da Psicologia e pelas ciências lingüísticas, particularmente 
pela Psicolingüística e Análise do Discurso; em decorrência desse movimento 
surgem novas perspectivas no ensino da Língua Portuguesa, como o construtivismo 
e o sóciointeracionismo.   

Um exemplo da influência dessa nova concepção no ensino da língua é a 
mudança de paradigma metodológico na prática escolar da alfabetização; o 
desenvolvimento da investigação nessa área mudou radicalmente seu enfoque, suas 
perguntas. Em lugar de procurar correlações que explicassem o déficit dos que não 
conseguiam aprender, começou-se a tentar compreender como aprendem os que 
conseguem aprender a ler e escrever sem muita dificuldade e, principalmente o que 
pensam a respeito da escrita àqueles que ainda não se alfabetizaram.  
 

 
O diário de classe como fonte documental 

 
Os diários de classe são instrumentos que possuem um valor histórico ainda 

não claramente definido para a pesquisa documental, todavia, é um “testemunho” de 
época, que fornece as mais diversas informações como: alunos aprovados, 
reprovados, desistentes, transferidos, número de aulas dadas, livro didático, tipo de 
linguagem trabalhada pelo professor, sua prática e rotina de trabalho, estão lá. 
Autora/sujeito desses registros, a professora deixa sua marca no mundo e conta, de 
certo modo, a sua versão do ensino que encaminha, procurando atender as 
prescrições oficiais. Daí nossa opção em focar nossa atenção nessa fonte que nos 
parece promissora, ainda que não suficientemente explorada. Assim, concordamos 
com Xavier 

[...] sem questionar o potencial contido neste [novo] conjunto de fontes 
assim como a importância dos dados que revelam, queremos destacar a 
emergência de uma variada e original gama de fontes documentais. A 
renovação do olhar que investiga e interpreta temas e questões 
educacionais tem sido redimensionado pela incorporação de fontes antes 
inimaginadas (XAVIER, 2001.p.229). 
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Compreender a prática pedagógica de alfabetização de professores através 
de registro em diários é um desafio. Torna-se necessário, procurar identificar que 
concepções de linguagem deram suporte a essas ações, já que ao analisarmos sua 
prática, vemos que por trás dessas ações, há sempre um conjunto de idéias que as 
orienta; ainda que veladamente, essas idéias e concepções estão sempre presentes 
e influenciam sobremaneira o seu fazer, a sua metodologia. Para tentar identificar 
essas concepções, utilizarei uma classificação sugerida por Geraldi (1984), que 
agrupa em três as concepções sobre a linguagem: Linguagem como Expressão do 
Pensamento, Linguagem como Comunicação e Linguagem com Interação.  

A primeira entende a linguagem como Expressão do Pensamento; a ênfase é 
dada ao ensino tradicional ou prescritivo, o professor guiará sua prática no sentido 
de ensinar os alunos a substituírem seus padrões de atividades lingüísticas 
consideradas errados por outros considerados certos; a segunda a compreende 
como meio objetivo para a Comunicação; a ênfase é dada ao ensino descritivo, que 
tem como objetivo ensinar ao aluno a natureza da linguagem para que a use, sem 
lhe ser necessário compreender o porque e as funções que dela se espera, o 
objetivo é mostrar ao aluno como a língua funciona; e a terceira, que percebe a 
Linguagem como Processo de Interação Verbal, em que não se tem a dicotomia de 
certo e errado, na linguagem, mas o adequado e o não adequado para determinado 
propósito. 

Para dar suporte a essas reflexões, consideramos necessário também, a 
construção de um panorama da bibliografia pertinente a fim de auxiliar na análise 
desses diários e, para tal, fui buscar alguns autores, entre os quais cito: Amâncio 
(2002), Geraldi (1984), Neder (1992), Cagliari (1990), Soares (2003), Orlandi (1985). 
Entre as concepções encontradas nos trabalhos desses pesquisadores, destaco o 
consenso geral de que o ensino da linguagem deve ter presente o processo da 
interação e a relação do homem com o mundo pela linguagem. 

Os princípios da pesquisa qualitativa de fundo histórico revelaram-se 
adequados para a investigação, especialmente sobre concepções de alfabetização 
desenvolvidas na década de 70 em Alta Floresta, assim como os instrumentos de 
entrevistas e análise de diários de classe de professoras. Assim, os procedimentos 
gerais de pesquisa e interpretação dos resultados, são decorrentes da metodologia 
adotada, que seguiu os seguintes passos: 

 
 Levantamento, reunião, organização, seleção e análise de documentos 

oficiais como atas de reuniões, diários de classe, livros de inspeção, 
PCNs, PME e outros documentos relacionados à educação em Alta 
Floresta e preservados em arquivos escolares do município. 

 Localização de professores alfabetizadores que lecionaram, há pelo 
menos, dez anos na área. 

 Realização de entrevistas com roteiros semi-estruturados, e aplicação de 
questionários com os sujeitos definidos. 

 Análise de 82 diários de classe de professores, com registros entre os 
anos de 1978 a 1980.  
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  Quando analisamos a prática de qualquer professor, sabemos que por trás 
de suas ações, há sempre um conjunto de idéias que as orienta. Mesmo quando 
este não tem consciência dessas idéias, dessas concepções, dessas teorias, elas 
estão presentes. No nosso caso, para conhecermos os processos de aprendizagem 
da leitura e da escrita e como eram organizadas as situações didáticas adequadas 
às necessidades de aprendizagem dos alunos, foram analisados diários escolares, 
livros-ata, livro de inspeção e outros documentos elaborados pelos segmentos 
organizados dentro da própria escola, como Associação de Pais e Mestres - APM, 
Grêmio Escolar e Plano de Ação de diretores e supervisores.  Esses documentos 
fazem parte do arquivo do município e serviram de base para o levantamento de 
várias informações. Os documentos são a via através dos quais inferimos os fatos e 
processos estudados. Explicitando o uso de fontes de sua pesquisa, Mortatti (2000) 
cita Le Goff, cuja concepção de documento é importante relembrar: 
 

uma montagem, consciente ou inconsciente, da história, da época, da 
sociedade que o produziram, mas também das épocas sucessivas durante 
as quais continuou a viver, talvez esquecido, durante as quais continuou a 
ser manipulado, ainda que pelo silêncio (Le Goff apud Mortatti 2000. p. 30). 

 
  Além dos documentos, foram levantados registros e depoimentos produzidos 
por sujeitos daquela época e dos tempos atuais, através de entrevistas gravadas, 
onde os sujeitos comentam e interpretam aspectos ligados ao tema alfabetização, 
que é o foco desse estudo. 

Os sujeitos dessa investigação atuam há pelo menos 10 anos como 
professoras alfabetizadoras. Esse critério foi definido, levando em conta o tempo de 
experiência dessas profissionais nas salas de alfabetização considerando que nesse 
período ocorreram mudanças de ordem político-pedagógica, como a última LDB 
9394/96, a introdução dos Parâmetros Curriculares Nacionais-PCNs, a 
reorganização do ensino fundamental que passou a ser em Ciclos de Formação. 

No decorrer dessa pesquisa, as dúvidas foram se intensificado, o que foi 
muito importante mostrando-nos o desafio de lidar com fontes documentais como os 
diários de classe. Perguntas como: Em que medida a organização dos arquivos influi 
na história que é escrita? Em que medida os documentos que ali estão preservados 
determinam nossas conclusões no trabalho de pesquisa? Como lidar com a 
possibilidade da existência de documentos contraditórios? Que peso dar a um 
documento único, como uma ata de reunião? Até onde confiar no que está escrito, 
sobretudo de fontes produzidas há longo tempo, por professores com toda ordem de 
dificuldades não apenas teórico-conceituais? 

Na verdade, há um receio muito grande no trato com os dados, por isso 
muitas vezes o pesquisador recorre a sua dimensão pragmática agarrando-se ao 
seu chão9: o testemunho oral do passado acaba por funcionar como “um porto 
seguro” a favor de sua existência. Isso, aparentemente, pode ser uma garantia de 

                                                 
9 Leonardo Boff diria sua “dimensão galinha” – no livro “A águia e a galinha”, que faz uma metáfora da 
condição humana: galinha- o chão firme; águia- o sonho, a altura. 
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que a história que ele está contando, encontra-se apoiada em dados que poderiam 
comprovar a ocorrência real do que se escreve.  
 

Diários de classe: o que eles dizem? 
  

Em relação às fontes documentais, no início da pesquisa não sabia bem o 
que queria procurar. Era um mundo de papéis, mapas, canhotos, livros de registros 
de atas, de reuniões, de advertências dentre outros. As caixas, pastas e maços de 
documentos eram identificados de forma imprecisa, com nomes e datas-limite mal 
estabelecidos. Às vezes abria uma caixa e descobria que o conteúdo não conduzia 
com a identificação do rótulo. Descobri a duras penas que uma das grandes armas 
do pesquisador é a paciência, paciência para descobrir os documentos que deseja, 
para passar semanas trabalhando na tarefa de cuidadosa leitura e transcrição das 
informações encontradas. Foi assim que descobri quais os papéis que poderiam me 
servir. Mirei o foco nos diários de classe, não sem antes verificar toda massa 
documental acumulada nos locais da pesquisa. 

Esses diários nos forneceram informações valiosas em relação à concepção 
das professoras ligadas à leitura e escrita, rotina de trabalho em sala, tipo de 
situação didática e atividades desenvolvidas. Além dessas informações em um dos 
diários do ano de 1978 encontramos o registro da cartilha utilizada pela professora, 
cujo título é Brincando com as letrinhas. 

Analisamos também uma “prova” de “Comunicação e Expressão” encontrada 
dentro de um diário do ano de 1978, esta deixa evidente um ensino descritivo que 
privilegia o treino e os exercícios mecânicos. Nesse tipo de atividades onde ocorrem 
repetições, supõe-se que o aluno possa absorver modelos substituindo os padrões 
da língua considerados “errados”, por outros considerados “certos” através de 
correções.  

Dos 375 (trezentos e setenta cinco) diários encontrados, analisamos até o 
momento 82 (oitenta e dois) que correspondem a década de 70 e em todos eles 
encontramos registros de atividades, que faziam parte da rotina de trabalho das 
professoras, das quais destaco: palavras-chave e famílias silábicas, usadas 
exaustivamente – e aí se encontram coisas como “o boi bebe e o bebê baba”, sem 
falar nas junções que estão bem antes das famílias silábicas – ai, ui, oi, ei. Nessa 
concepção, comumente chamada de “tradicional”, o aluno é alguém que vai juntando 
informações. Ele aprende o ba, be, bi, bo, bu, e depois o la, le, li, lo, lu, e, em algum 
momento, ao longo desse processo, deve começar a perceber que se juntar o ba, 
com o la, vai formar bala. Para Cagliari (1998) esse seria o método da cartilha10. 
Acredita-se que a criança seja capaz de aprender exatamente o que lhe ensinam e 
de ultrapassar um pouco disso, fazendo uma síntese a partir de uma determinada 
quantidade de informações. Na verdade, o modelo supõe apenas acumulação e 
“excesso de repetições” (Amâncio, 2000.p.40) de sílabas. 

 
                                                 
10 Cagliari, no livro Alfabetizando sem o ba-be-bi-bó-bu dedica o capítulo a essa discussão. Ver especialmente 
páginas 80 a 82.  
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O resultado é uma criança escritora de frases parecidas com as da cartilha 
e leitora de letras e sílabas. A criança imita os modelos da cartilha, não 
escreve o que sabe da linguagem, mas o que ficou marcado pelos 
treinamentos a que se submeteu nesta fase. (Amâncio, 2002.p.40) 

 
A análise dos diários de classe nos possibilitou compreender o quanto o 

professor interiorizou a prática de acúmulo de informações expressa na cartilha. Ao 
que parece, essa metodologia, oportuniza ao professor, perceber o momento da 
aprendizagem da criança. É comum ouvirmos professores dizendo que, enquanto 
alguns alunos “pegavam”11 logo as famílias silábicas, outros chegavam  ao “z” de 
zebra e zabumba sem compreender nada. E como não havia uma explicação lógica 
para esse fato, nem como entender as sutis diferenças no processo de aquisição da 
língua escrita, o professor acreditava no que se convencionou chamar 
metaforicamente de “estalo”.  

Para acomodar essa teoria, o processo de ensino é caracterizado por um 
investimento na cópia, na escrita sob ditado, na memorização pura e simples, na 
utilização da memória de curto prazo para reconhecimento das famílias silábicas 
quando o professor “toma” a leitura. Essa prática de trabalho está relacionada à 
crença de que primeiro as crianças terão que aprender a ler e escrever dentro do 
sistema alfabético fazendo uma leitura mecânica, para depois adquirir uma leitura 
mais compreensiva.  

A concepção de linguagem, subjacente a esses procedimentos, ainda que 
mereça ser examinada mais cuidadosamente, parece muito distante de uma 
concepção que trata a linguagem de modo menos artificial, valorizando seu uso 
social. 

 
À guisa de conclusão 
 
A presente investigação, ainda que em fase inicial de análise dos dados 

coletados, procura resgatar alguns aspectos do processo histórico de alfabetização 
em Alta Floresta,  as concepções e quiçá, a prática dos professores alfabetizadores. 
Mas por enquanto podemos apenas afirmar que, essa jovem região, com apenas 30 
anos, vem desenvolvendo-se prosperamente com a contribuição de migrantes 
oriundos de várias regiões do Brasil que trouxeram com eles a prática de 
alfabetização desenvolvida em seus estados de origem.  

Esperamos que a análise da maioria dos diários localizados, em cotejo com 
outras fontes documentais do período em pauta, venha a fornecer pistas para uma 
compreensão aprimorada do fenômeno da alfabetização em Alta Floresta. 

                                                                                                                     
 

 
 

                                                 
11 Expressão usada comumente pelos professores da região de Alta Floresta para designar a compreensão da 
família silábica pelo aluno.    
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